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O presente artigo busca apresentar e discutir alguns dos processos da política pública de habitação no 
Brasil, especificamente da aplicação do Programa Minha Casa, Minha Vida, nos municípios de Passo 
Fundo, Carazinho e Marau, no Estado do Rio Grande do Sul - Brasil. Inicia com uma breve revisão histórica 
da política habitacional brasileira e do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, lançando em 2009. 
Através de uma análise multiescalar busca compreender a estrutura do Programa e seus impactos 
territoriais nos municípios que compõe a área em estudo. Desta forma procurou verificar a aplicação dos 
recursos para habitação por faixa de renda e como estes se espacializam, no período dos anos 2005 a 
2013. Por fim, procura refletir sobre o modelo consolidado no Programa Minha Casa, Minha Vida, os 
resultados em relação à gestão das políticas de habitação e os problemas e desafios enfrentados nos 
municípios em análise. 
 





This article aims to present and discuss some of the public policy processes of housing in Brazil, specifically 
the Programa Minha Casa, Minha Vida, in the cities of Passo Fundo, Carazinho and Marau, State of Rio 
Grande do Sul - Brazil. It begins with a brief characterization historical of the Brazilian housing policy and the 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, launching in 2009. Through an analysis multiscale seeks to 
understand the program structure and its territorial impacts in the municipalities that make up the study area. 
Thus sought to verify the application of resources for housing by income level and how they spacialize, 
between the years 2005 to 2013. Finally, discuss how the consolidated model in the Programa Minha Casa, 
Minha Vida, the results for the management of housing policies and the problems and challenges faced in 
the municipalities in question. 
 






O presente trabalho propõe discutir alguns dos processos envolvidos na consecução da política pública de 
habitação no Brasil, a partir do Programa Minha Casa, Minha Vida- PMCMV, enquanto política de 
repercussão territorial, através dos estudos desenvolvidos nos municípios de Passo Fundo, Carazinho e 
Marau, no Estado do Rio Grande do Sul. 
Este artigo busca caracterizar a política habitacional brasileira como uma política setorial de impacto 
territorial, que assume características específicas a nível local e regional, identificar os atores sociais 
envolvidos e/ou afetados pelo Programa Minha, Casa Minha Vida e, por fim, verificar a aplicação de 
recursos por faixa de renda e como estes se espacializam nos municípios que compõe a área em estudo. 
Parte-se da hipótese de que a política de habitação caracteriza-se como uma política de impacto territorial, 
que, apesar de diretrizes gerais a nível nacional, adquire nuances locais e regionais. Através do Programa 
Minha Casa Minha Vida ocorrem alterações nas estratégias dos atores, que por sua vez, acabam por 
interferir na consecução destas políticas, determinando feições particulares ao programa. Ou seja, propõe 
verificar a aplicação das políticas públicas de habitação em função das estratégias dos atores em um 
determinado território. 
Assumindo-se as escalas e a análise multiescalar como método (Racine, Rafestin e Ruffy, 1980), o estudo 
de caso apresentado busca compreender o desenvolvimento do Programa Minha Casa, Minha Vida no 
contexto social dos municípios estudados, através de pesquisa documental que buscou traçar o perfil do 
Programa e da área em estudo e seus impactos territoriais. Para tanto, foram consultados dados de 
institutos de pesquisa e órgãos governamentais relativos às aplicações de recursos nos três municípios da 
área em estudo, nas diferentes faixas de atendimento, dos empreendimentos e imóveis financiados com 
recursos do Programa, em períodos representativos dos anos 2005 a 2013. 
A execução da política nacional de habitação, através do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV 
atende a dois públicos específicos: um através de financiamento direto a construtoras e/ou particulares, 
outros voltados a Habitação de Interesse Social, de iniciativa do poder público (prefeituras, governos 
estaduais) e de cooperativas habitacionais. Na execução do programa conjugam-se e contrapõem-se uma 
série de interesses políticos e econômicos: fundiários, imobiliários e da construção civil, em práticas 
algumas vezes contrárias, outras vezes integradas. 
O modelo proposto pelo sistema nacional de habitação e de habitação de interesse social, consolidado no 
Programa Minha Casa Minha Vida, inclui avanços em relação à gestão integrada das políticas de habitação, 
entretanto as práticas e os interesses locais dos atores nestes processos demonstram um descompasso 
entre as discurso e políticas nacionais e locais. Neste sentido, embora os municípios sejam considerados 
pequenos e médio porte, a região em estudo caracteriza-se como um espaço de importância na estrutura 
econômica nacional e estadual, concentrando recursos e fragilidades que merecem ser analisados, 
especialmente na identificação dos atores relevantes e o seu papel no sistema institucional, regional e local. 
 
 
2.  UM BREVE HISTÓRICO DAS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO NO BRASIL 
 
Procuraremos apresentar de forma resumida a evolução cronológica das ações e da legislação do Estado 
brasileiro que interferiram direta ou indiretamente sobre as questões da terra e da habitação social no país. 
No período colonial, as terras brasileiras eram consideradas propriedade da Coroa portuguesa e 
consignadas à Ordem de Cristo. A forma de garantir a propriedade foi à sesmaria, uma concessão 
(permissão) de domínio, condicionada ao uso produtivo da terra e ao pagamento de um dízimo em geral em 
áreas de proporções gigantescas. Em 1822, com a Independência, extingue-se o sistema de sesmarias e 
inicia-se um período de apossamento de terras ou regime de posse de terras devolutas e ou abandonadas. 
A partir de 1850, com a promulgação da Lei de Terras, a única forma legal de posse da terra passou a ser a 
compra devidamente registrada. O direito a terra desvincula-se da condição de efetiva ocupação e a terra 
adquire status de mercadoria. A mesma lei regulamenta a vinda dos colonos europeus e com o fim da 
escravidão, em 1888, o capital investido em escravos passa a ser investido em terras, tendo como 
consequência a expulsão dos pequenos proprietários de terra e dos escravos e que acabaram ocupando as 
áreas abandonadas nas cidades. 
O primeiro movimento do Estado brasileiro diretamente relacionado à questão da moradia remete ao 
período de 1890, na República Velha. Em algumas capitais do Brasil, como resposta às epidemias do final 
do século XIX, iniciam-se o controle sanitário das habitações e a instalação das redes de água e esgoto, 
juntamente com a produção de legislação urbanística com os planos de saneamento básico, de 
embelezamento e de códigos de posturas. A solução considerada ideal para a moradia popular neste 
período baseava-se, para além destas preocupações higienistas, no modelo burguês de moradia e no 
sectarismo de classes. 
Somente entre 1930 e 1945 no governo de Getúlio Vargas, o problema da moradia passou ter um caráter 
social, deslocando-se do enfrentamento unicamente sanitarista ao enfrentamento econômico. A ‘crise de 
moradia’ atingira a classe média e exigia soluções compatíveis com o desenvolvimentismo. Soma-se a 
preocupação com as condições de vida dos trabalhadores. São criados órgãos governamentais que se 
encarregam de produzir ou financiar a produção habitacional: as Carteiras Prediais dos Institutos de 
Aposentadorias e Pensões e a Fundação Casa Popular. 
O financiamento deste projeto veio através de alterações no sistema previdenciário e o financiamento da 
produção habitacional no Brasil passa a vincular-se aos recursos previdenciários (o que serve ainda hoje 
como fonte principal de receitas). A partir de 1933 são instituídos os IAPs (Institutos de Aposentadorias e 
Pensões), estruturados com contribuições compulsórias dos trabalhadores, dos empregadores e do Estado, 
custearam a implantação dos programas habitacionais, porém ocorriam problemas como a produção de 
unidades para as classes altas, o clientelismo e a ausência de critérios para a distribuição dos recursos. 
Como forma de enfrentar estes impasses, a ditadura do Estado Novo (1937-1945) propõe a unificação dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões em uma única estrutura, universalizando os serviços da previdência 
e de atendimento social, reunindo também as carteiras prediais em uma agência federal. A centralização da 
gestão e das fontes na Fundação Casa Popular. Este projeto não prosperou, pois vários setores passaram a 
combatê-lo como a indústria e os empresários da construção civil que receavam ações de combate à 
especulação. 
No período da redemocratização (1946-1964) a habitação não está entre as metas principais, entretanto, 
afina-se o discurso da Reforma Urbana e da necessidade de estabelecer recursos para o financiamento 
para a moradia. 
Em 1964, logo após o golpe militar, é criado o Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e o Banco Nacional 
de Habitação (BNH), cujas fontes de recursos eram o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
responsável pelo financiamento das obras destinadas à população de baixa renda) e o SBPE (Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo – responsável pelo financiamento das obras destinadas as classes 
média e alta), ambos com custos de captação e de financiamento abaixo das taxas de mercado, 
caracterizando-se como subsídios indiretos (Eloy, Costa e Rossetto, 2013, p.3). A mesma lei que institui o 
BNH proíbe as Carteiras Imobiliárias dos Institutos de Aposentadoria e Pensões de iniciar novas operações 
e ainda estabelece as atribuições do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU), entidade 
autárquica que irá absorver patrimônio e funcionários da Fundação da Casa Popular. 
O governo militar pretende que a formulação de uma política de intervenção estatal para produção de 
unidades habitacionais em larga escala atenue a frustração social com o regime. Havia nesta estratégia um 
claro atrelamento entre interesses políticos e econômicos. Como uma política de prevalência econômica, as 
aplicações de recursos desconsideravam aspectos importantes, como a qualidade das moradias, da 
infraestrutura e a localização, de modo que muitos dos conjuntos habitacionais se caracterizavam pelo 
isolamento, pela distância dos locais de trabalho e de abastecimento, e, em não existindo interesse das 
empresas públicas com relação à implantação das redes de infraestrutura e das prefeituras com relação à 
instalação de equipamentos urbanos mínimos, conviviam com a precariedade. Esta política foi capaz de 
alavancar empresas do setor da construção, que, juntamente com a distribuição clientelista de moradias, 
acabaram por se constituir em um dos sustentáculos políticos do governo. 
A despeito dessas iniciativas, em 1969, a política de habitação se confirmava como um fracasso, 
apresentando grande descompasso entre os rendimentos da clientela popular e as dívidas relativas ao 
financiamento da casa própria. Conforme Maricato (1987, p.38) entre 1971 e 1974 a inadimplência atingira 
aproximadamente 30% dos beneficiários. Enquanto instituição financeira, o BNH deveria investir de forma 
rentável, o que o levaria a busca por clientes com capacidade de honrar dívidas, juros e correções, clientes 
com estatura financeira capaz de garantir a rentabilidade desejada. Os setores de rendas mais altas, apesar 
de representarem um filão estreito, eram altamente rentáveis, tendo sustentado a produção imobiliária dos 
anos 1969 a 1972 (Maricato, 1987, p.38). 
Neste esforço por obter clientes capazes de assegurar estabilidade as atividades financeiras, desde o início 
dos anos 1970 o BNH orienta seus recursos e estrutura para o financiamento de governos estaduais e 
municipais na produção de obras habitacionais, mas também de obras vinculadas ao desenvolvimento 
urbano (Maricato, 1987, p.33). Dentro desta nova perspectiva, a partir de 1971, o BNH passa a funcionar 
como um banco de segunda linha, transferindo a agentes privados seus recursos financeiros e a 
responsabilidade das cobranças. 
A crise econômica dos anos 1980 agrava a inadimplência e a solução para a quitação de dívidas veio 
através de descontos, ampliando-se ainda mais o subsídio. O BNH é extinto em 1986, tendo sido suas 
atribuições transferidas para a Caixa Econômica Federal - CAIXA, e permanecendo a área de habitação 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU). 
O modelo de política habitacional efetuado pelo BNH deixou marcas importantes na estrutura institucional e 
na concepção de política habitacional nos anos que se seguiram como a criação de um sistema de 
financiamento com captação de recursos específicos e subsidiados, a operacionalização de um conjunto de 
programas nos níveis nacional, estadual e municipal e ainda o estabelecimento de uma rede de agências 
para a operacionalização da política. 
No retorno à democracia, ao final da década de 1980 ocorre a extinção do Sistema Financeiro da 
Habitação, um período conturbado pela instabilidade institucional e pela recessão econômica. Além de ter 
as captações reduzidas, os programas de financiamento à habitação também foram afetados pela 
ineficiência do controle sobre o uso dos recursos do FGTS, o que resultou em problemas como 
“superfaturamento, ausência de infraestrutura, abandono das obras, baixa qualidade construtiva.” (Eloy, 
Costa e Rossetto, 2013, p.5). 
A promulgação da Constituição Federal de 1988, que prevê um capítulo específico para a “política urbana” e 
inclui os artigos 1821 e 1832, a partir dos quais se elabora, posteriormente, o Estatuto da Cidade. Inclui-se o 
sistema jurídico dois princípios essenciais – o da função social da cidade e o da função social da 
propriedade urbana, prevendo ainda a competência municipal na execução da política urbana. Com relação 
à questão habitacional, a Constituição Federal de 1988 instituiu a responsabilidade compartilhada entre a 
União, Estados e municípios. 
O lançamento do Plano Real, em fevereiro de 1994, paulatinamente propicia um ambiente de estabilidade 
econômica que influencia o crédito e, dentre outras medidas institucionais, retomam-se, em meados de 
1995, os financiamentos habitacionais com recursos do FGTS. Programas e regras de financiamento 
incorporam o conceito de descentralização na aplicação dos recursos. Em 1995 é criada a Secretaria de 
Política Urbana (SEPURB depois SEDU), ligada ao Ministério do Planejamento e Orçamento, que 
estabelece, em 1996, a nova Política Nacional de Habitação (PNH), que se materializou através de três 
modalidades: i) financiamento a Estados e Municípios, através do Promoradia/FGTS e do Habitar 
Brasil/BID); ii) financiamento ao usuário final, através da Carta de Crédito, incluindo famílias com renda 
mensal de até 12 Salários Mínimos; iii) financiamento às construtoras, através do Programa de Apoio à 
Produção. 
Em 1999, a Medida Provisória 1.864-3 cria o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), para 
atendimento exclusivo da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de 
arrendamento com opção de compra. A medida prevê como agente gestor do Programa a Caixa Econômica 
Federal e, como parte da operacionalização, a criação de um fundo financeiro exclusivo de segregação 
patrimonial e contábil subordinado à fiscalização do Banco Central. Alternativa ao financiamento tradicional, 
o arrendamento com opção de compra, propunha uma flexibilização, que deveria favorecer famílias com 
rendimentos informais, no entanto, o programa atendeu majoritariamente famílias com renda entre 4 e 6 
salários mínimos, apresentando um desempenho diferente do esperado. A partir de 2001 ocorre a retomada 
de novos contratos pela Caixa Econômica Federal, agora com concessão de crédito mais facilitada pela 
redução de documentação exigida e diminuição de custos cartorários. 
Em 2001 ocorre a promulgação do Estatuto da Cidade - Lei 10.257/01 -  que fixa as diretrizes gerais da 
política urbana brasileira. O Estatuto da Cidade obriga a existência de Plano Diretor para as cidades, inclui 
instrumentos ou ferramentas de indução à efetividade do princípio da função social propriedade urbana, 
como o parcelamento e a edificação compulsória, o IPTU progressivo no tempo e o usucapião urbano 
individual e coletivo, além de normas sobre regularização fundiária que instrumentalizam as políticas 
                                                          
1
Constituição Federal Brasileira de 1988 (...) 
Art. 182 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. 
§2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 
no plano diretor. 
§3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 
§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei 
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsório; ·. 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
 
2
Constituição Federal Brasileira (...) Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. (...) 
 
públicas municipais no combate aos vazios urbanos, a má distribuição ou ao uso indevido da terra e 
propriedade urbana. 
A partir de 2003, se iniciam uma série de mudanças na política habitacional brasileira, a partir da criação do 
Ministério das Cidades, que passa a ser o órgão responsável pela Política de Desenvolvimento Urbano e 
pela Política Setorial de Habitação e também do Conselho Nacional de Cidades. O Ministério tem o 
propósito de tratar de forma integrada as políticas fundiária, imobiliária e os problemas sociais decorrentes, 
relacionados às aglomerações urbanas, como saneamento ambiental, trânsito, transporte e habitação. A 
integração destas áreas complementares sob incumbência de um único Ministério, possibilitaria a 
superação da visão setorial que por tantos anos dificultou resolução de problemas urbanos brasileiros. A 
Política de Habitação passaria a se inserir dentro da concepção de desenvolvimento urbano integrado, na 
qual a habitação não se restringe a casa, incorpora o direito à infraestrutura, ao saneamento ambiental, à 
mobilidade e ao transporte coletivo. 
A estabilidade econômica, somada à reestruturação institucional fez ressurgir o crédito a produção 
habitacional. A instituição da Política Nacional de Habitação – PNH – divulgada pelo Ministério das Cidades 
em 2004 se propôs a contemplar o direito constitucional à moradia, respaldar a função social da 
propriedade. 
Os instrumentos fundamentais do PNH são: o Sistema Nacional de Habitação (SNH), o Plano Nacional de 
Habitação (PLANHAB), o Desenvolvimento Institucional, o Sistema de Informação, Avaliação e 
Monitoramento da Habitação. Considerado o principal instrumento da PNH, o Sistema Nacional de 
Habitação (SNH), subdivide-se em subsistema de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o subsistema de 
Habitação de Mercado, definindo as regras institucionais de integração entre níveis de governo, agentes 
públicos e privados, além da definição dos recursos. O PNH propôs diferentes formas de atendimento à 
demanda de modo a incorporar amplo conjunto dos segmentos sociais, por meio da aquisição de imóveis 
novos ou usados, da locação social, da reabilitação de áreas urbanas centrais e das melhorias do estoque 
de imóveis existentes. 
Até 2003 quase 80% do total dos recursos destinados ao financiamento e produção da habitação foram 
destinados a famílias com renda superior a cinco salários mínimos (Eloy, Costa e Rossetto, 2013, p.8 e 9). A 
partir de 2003, marca uma produção profícua de programas pelo Ministério das Cidades, e o atendimento às 
faixas de renda familiar abaixo de cinco salários mínimos, entre os anos de 2003 e 2004, alcança 760 mil 
famílias em valores superiores a R$ 10 bilhões para imóveis novos e usados, aquisição de material para 
construção, reformas e urbanização de favelas. 
Em 2005 o governo federal disponibiliza o maior orçamento para financiamento habitacional desde início 
dos anos 80: mais de R$ 10 bilhões. A Caixa Econômica Federal cumpre o desafio de gerenciar a 
distribuição destes recursos e a contratação dos mesmos por diferentes agentes: públicos – Estados e 
Municípios, empresas e pessoas físicas diretamente. 
O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, instituído pela Lei 11.124 de junho de 2005 
- que cria também o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS - volta-se à população de 
menor renda, tendo como agente operador a Caixa Econômica Federal. O sistema obedece aos princípios 
norteadores da PNH, priorizando, para seus investimentos, áreas dotadas de infraestrutura, inseridas na 
malha urbana e terrenos de propriedade do Poder Público. 
Em janeiro de 2007 é lançado o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC com grandes 
investimentos previstos para o setor de infraestrutura social e urbana. 
O Plano Nacional de Habitação - PLANHAB foi finalmente aprovado em 2008 em um cenário propício, de 
elevação expressiva do volume de crédito com a retomada dos investimentos públicos e privados no setor 
habitacional. O PLANHAB foi concebido para, a partir da elaboração de diagnóstico e de estratégias de 
atendimento à demanda habitacional, articular programas e ações entre os três níveis de governo e os 
demais agentes sociais afetados ao setor habitacional, devendo também inserir o planejamento do setor 
habitacional na agenda pública municipal através da vinculação entre as ações de habitação e a política 
urbana local. 
Em março de 2010, a segunda fase do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 2 que reforça ainda 
mais o papel estratégico do setor habitacional e da construção civil como vetores de inclusão social e 
desenvolvimento econômico do país, ampliando as previsões de investimentos para os próximos anos (a 
previsão preliminar do PAC-MCMV para o período 2011-2014 é de R$ 278 bilhões para produção e 
financiamento habitacional, urbanização de assentamentos precários). 
 
 
3. O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA: RESULTADOS E ALGUMAS REFLEXÕES 
 
Em abril de 2009 é lançado o Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV que colocou em curso parte das 
diretrizes e ações previstas no PLANHAB, com novos patamares de investimentos públicos para o setor 
habitacional: uma previsão de recursos no Plano Plurianual 2008-2011 de R$ 34 bilhões com impacto direto 
no crescimento do setor da construção civil. 
O Programa Minha Casa Minha Vida é regulamentado pela Lei 11.977/2009 e apresentou como meta de 
sua primeira fase a construção e entrega de um milhão de unidades, Os recursos destinados a este 
programa podem ser divididos em dois núcleos: i) o primeiro que utiliza recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial – FAR - e do Orçamento Geral da União – OGU - para oferta de habitação às famílias com 
renda de até três salários mínimos; ii) o segundo núcleo utiliza recursos do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS – para subsidiar o acesso ao financiamento de unidades ofertadas pelo mercado para 
famílias com rendas de até 10 salários mínimos. 
Para o acesso à habitação por famílias com renda bruta de até três salários mínimos, o Programa propõe a 
aquisição de empreendimentos na planta, disponibilizado para capitais, regiões metropolitanas, municípios 
com mais de 100 mil habitantes, e, de acordo com o déficit habitacional, também para municípios entre 50 e 
100 mil habitantes. 
O atendimento de famílias com renda acima de três e de até dez salários mínimos ocorre pelo 
financiamento às empresas do mercado imobiliário que atuem na produção de habitação popular. 
Utilizando-se de recursos do FGTS, a União, autorizada pelo Conselho do Curador do FGTS libera recursos 
para diferentes áreas do território nacional, a partir do que construtoras apresentam projetos de 
empreendimentos às superintendências regionais da Caixa Econômica Federal - CAIXA, que, após análise 
prévia, autoriza lançamento e comercialização do mesmo. Completada a análise, é assinado o contrato de 
financiamento à produção. Durante a obra, a CAIXA concede financiamento aos mutuários e o montante 
financiado pelos mesmos é abatido da dívida da construtora. 
A CAIXA, a partir daí, contrata a operação, acompanha a execução da obra pela construtora, libera recursos 
conforme cronograma e, concluído o empreendimento, realiza a sua comercialização. Duas tipologias 
habitacionais são oferecidas: a casa térrea, de no máximo 35 metros quadrados, e o apartamento, de área 
máxima de 42 metros quadrados, cabe aos Estados e municípios, o cadastramento e a seleção das 
famílias, para as quais o pagamento da prestação irá equivaler a 10% da renda bruta mensal (com parcela 
mínima de R$ 50,00) distribuídas em um prazo total de 10 anos. 
Para a construtora o financiamento é de até 100% do custo de construção, a liberação dos recursos se dá 
conforme as etapas de execução da obra. A taxa de juros para a construtora é de 8,0% ao ano mais TR, 
com prazo de pagamento de até 24 meses após a conclusão da obra, o tamanho máximo do 
empreendimento é de 500 unidades habitacionais. 
As modalidades de financiamento para o beneficiário incluem aquisição de imóvel novo, construção, 
aquisição de terreno e construção e imóvel na planta. As taxas de juros ao beneficiário variam conforme a 
faixa de renda, de 5% até 8,16% ao ano. O prazo de financiamento é de 25 anos para até 6 salários 
mínimos e de 30 anos para rendas maiores. 
Na segunda fase, em 2011 (regulamentada pela Lei 12.464/2011), foram disponibilizados além dos recursos 
iniciais, mais de 23 bilhões de reais em recursos públicos, destes, 16 bilhões de reais (transferências da 
União para o Fundo de Arrendamento Residencial), 500 milhões de reais para o Fundo de Desenvolvimento 
Social, 2 bilhões de reais para o Fundo Garantidor da Habitação e mais de 5 bilhões de reais do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -BNDES para obras de infra-estrutura, somando As 
faixas de renda foram atualizadas: a) Faixa 1: Renda de até 1.600 reais (100% financiados: população de 
baixa renda ou em situação de necessidade, reassentamentos de favelas, areas de risco, etc.., em parceria 
com governos Estaduais e Federais; b) Faixa 2: Renda de até 2.980 reais e; c) Faixa 3: Renda familiar de 
até 4.900 reais (imóveis de até 130 mil reais) 
A Lei Federal 12.424/01 incluiu na política de habitação uma série de instrumentos jurídicos e políticos, 
como a regularização fundiária, demarcação urbanística (instrumento em que o poder público demarca área 
identificando os moradores através de cadastro.), a legitimação de posse (ato de reconhecimento da posse 
demarcada que constitui título de registro da posse no cartório de registro de imóveis - após cinco anos 
pode ser convertida em propriedade, as Zonas Especial de Interesse Social – ZEIS (área específica definida 
no plano diretor com requisitos específicos para ordenação do solo), dentre outros instrumentos, além de 
tratar das questões do registro e do acesso à propriedade imobiliária. 
Os resultados econômicos do programa são impressionantes 3 : desde 2009 mais de 1,8 milhões de 
unidades habitacionais foram contratadas e 1,3 milhões de unidades habitacionais construídas o que 
representa mais de 70 % das transações imobiliárias do país, um crescimento estimado do Produto Interno 
Bruto em 0,078% ao ano e 0,2 % nos 4 anos somente com o Programa. Resultou na criação de 246 mil 
                                                          
3
Dados de estudos da Fundação João Pinheiro, Fundação Getúlio Vargas e o trabalho de Shimizu, J. Y., Projeção dos impactos do 
Programa Minha Casa Minha Vida. Ed. UFMG, Cedeplar, 2012. 
 
empregos diretos e 229 mil indiretos, gerando meio milhão de empregos, com previsão mais de 1 milhão em 
4 anos e o aumento geral no consumo das famílias em 0,238% ao ano. A construção civil teve um aumento 
adicional de 3,75 % nos anos 2010 e 2011 (somente com a produção habitacional) não englobando os 
investimentos com infra-estrutura e saneamento. 
Embora os resultados econômicos e sociais relevantes, o modelo da política habitacional consolidado pelo 
programa apresenta alguns problemas: opta pela propriedade como forma de acesso à moradia, excluindo 
alternativas de provisão previstas no Plano Nacional de Habitação (Eloy, Costa e Rossetto, 2013, p.13). 
Além disso, a definição dos modelos construtivos e de tipologia materializa uma concepção autoritária e 
excludente em relação à qualidade das habitações e a localização dos empreendimentos, bem como da 
participação das populações na definição dos projetos.. 
Outra questão importante é que a previsão para as maiores faixas de renda: entre seis e dez salários 
mínimos, onde se situa apenas cerca de 2,4% do déficit apontado corresponde a mais de 25% do total das 
unidades a serem construídas, o que se constitui em uma distorção dos objetivos do programa,“(...)inclui 
unidades de até R$ 500.000,00 o que pode-se considerar algo escandaloso para a o perfil de renda da 
sociedade brasileira (...) ajudando algumas empresas que adquiriram terras (por ocasião da abertura de 
capital na Bolsa de Valores) a tirar projetos das prateleiras.” (Maricato, 2009), o que pode ser verificado no 
quadro abaixo em relação à Fase 1 do PMCMV: 
 








  até 1.600,00 483.211 210.896 400.000 52,72 
PMCMV 1 até 3.100,00 375.294 308.808 400.000 77,20 
  até 5.000,00 146.623 52.689 200.000 26,34 
Tabela: dados da Revista Brasileira de Habitação, 2012 
 
Percebe, desde logo, que algumas das virtudes e das distorções no programa e na política de habitação do 
país. A verificação em realidades específicas como demonstrado no Estado de Caso abaixo contribuem 
para compreender melhor estes fenômenos. 
 
 
4. ESTUDO DE CASO: UMA BREVE ANÁLISE DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA NOS 
MUNICÍPIOS DE CARAZINHO, MARAU E PASSO FUNDO – BRASIL 
 
O estudo apresentado tem como recorte espacial, os municípios de Carazinho, Marau e Passo Fundo na 
Região Norte do Estado do Rio Grande do Sul – Brasil e busca trazer alguns dos resultados preliminares 
das políticas públicas analisadas, em tese de doutorado em andamento4, no Programa de Pós graduação 
em planejamento urbano e regional na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Os municípios estudados apresentam características distintas em relação ao restante do Estado e ao país. 
As áreas urbanas profundamente impactadas pela transferência de capital da agricultura e do agronegócio, 
o que, conjuntamente com o crescimento dos setores de serviços e da industrialização fizeram com que os 
municípios, e a região nas últimas décadas tenham um expressivo crescimento econômico. 
Conforme diferentes trabalhos que buscam classificar a rede urbana do Rio Grande do Sul,5 Passo Fundo 
aparece com nível alto e/ou máximo de centralidade e de hierarquia, sendo classificado como Polo Regional 
da Aglomeração Descontínua, composta também pelos municípios de Carazinho, Erechim e Marau, com os 
quais mantém forte articulação, responsável na última década por 2,84% do valor adicionado fiscal 
agropecuário e do comércio no Estado do Rio Grande do Sul. 
                                                          
4Projeto de tese de doutorado apresentado por Carla Portal Vasconcellos, orientada pelo prof. Aldomar Ruckert, intitulado “As políticas 
públicas de Habitação e o Território: O caso dos municípios de Carazinho, Marau e Passo Fundo, qualificado no Programa de Pós-
graduação em planejamento urbano e regional da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com previsão de conclusão até 
setembro de 2015. 
 
5
Destacando-se: Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil (IPEA/ IBGE/UNICAMP, 2000), Rumos 2015 (Consórcio Booz 
Allen-FIPE-HLC, (2004) e a Regiões de Influência das Cidades: 2007 (IBGE, 2008). 
 
Passo Fundo é tido como centro regional de serviços consolidado, no entanto, os autores destacam que 
Marau teve sua participação relativa ao contexto estadual, no mesmo período, duplicada com relação aos 
serviços e triplicada com relação à produção industrial. O mesmo fenômeno não ocorre na mesma medida 
em relação à cidade de Carazinho, que manteve participação estável em relação ao desenvolvimento 
econômico do Estado. 
Através das contribuições de diferentes trabalhos pode-se considerar Passo Fundo como um Polo Regional, 
pela forte articulação existente com as cidades de Carazinho (à Oeste), Erechim (ao Norte) e Marau (à 
Leste), mas também e especialmente, pelo relacionamento com as várias cidades menores que dependem 
da oferta de serviços públicos e privados, o que cria uma intensa dinâmica econômica no Município e afirma 
as características de centro regional, sintetizadas pela especialidade e pela afirmação do setor terciário, 
considerando além da plataforma logística de apoio ao agronegócio, especialmente o desenvolvimento os 
serviços de saúde e educação, a área de influência de Passo Fundo não se limita ao Planalto Médio 
Riograndense, alcançando inclusive o oeste de Santa Catarina, o que o caracteriza como polo 
supraregional (Sobarzo, 2010). 
Esta região forma uma das áreas econômicas mais ricas e dinâmicas do país. Neste sentido caracteriza-se 
como um espaço de importância na estrutura econômica nacional e estadual, concentrando recursos e 
fragilidades que merecem ser analisados. Como polos regionais, as cidades estudadas concentram uma 
grande parte dos recursos e da riqueza produzida no Estado e no país e com problemas urbanos comuns, 
com a crescente valorização e especulação imobiliária; a expansão através de loteamentos periféricos e 





MAPA 1: Localização geográfica dos municípios em estudo 
 
Conforme dados do senso de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE o município de 
Passo Fundo possuía uma população de 184.822 moradores, enquanto Carazinho 59.317 e Marau 36.364 
moradores. De acordo com a Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul – FEE o 
PIB per capita de Passo Fundo em 2010 foi de R$ 24.619,00, Marau R$ 33.779,48 e Carazinho R$ 
20.107,93 muito próximo ao índice do Brasil que em 2010 que foi de foi de R$ 19.766,33. 
Percebe-se, em uma mesma região, realidades sócio econômicas e dinâmicas bastante diferenciadas. O 
mesmo pode-se verificar na variação da população dos municípios nos últimos anos, enquanto Marau teve 
um crescimento populacional espantoso (44,5 % de 1991 a 2010), Passo Fundo cresceu no período 25% e 
Carazinho, apenas 0,9%. 
Uma das explicações para este crescimento é a dinâmica econômica do setor de serviços e infra-estrutura 
em Passo Fundo e da industrialização acelerada em Marau, enquanto Carazinho, embora tenha um bom 
parque industrial  não conseguiu estabelecer a mesma dinâmica industrial de Marau nem se estabelecer 
como centro regional de serviços como Passo Fundo. 
O aumento populacional acerado explica, em parte, o crescimento de desordenado e da carência de 
habitação nas cidades de Passo Fundo e Carazinho, o que não ocorre, mesmo com o crescimento da 
população em Marau. O que parece contraditório, pois o aumento acelerado da população não produziu 
uma demanda por imóveis para a população de baixa renda, pois explicado os índices sociais, a alta 
empregabilidade e a renda em ascensão no município. 
A análise específica dos dados referentes à habitação nos municípios de Carazinho, Marau e Passo Fundo, 
permite outras conclusões. Conforme dados da Pesquisa Nacional das Amostras de Domicílios – PNAD6, 
2012 do IBGE os déficits habitacionais totalizados em 2012 nos municípios são: 
 
 CARAZINHO MARAU PASSO FUNDO 
Habitação Precária 600 222 1026 
Adensamento Excessivo de Domicílios 
Alugados 
56 17 175 
Ônus Excessivo com aluguel 142 123 402 
Coabitação 410 137 1202 
Domicílios particulares permanentes 2569 12177 61744 
(FEE 60.261) 
Déficit total 1.208 499 2.805 
Fonte: Caixa Econômica Federal Depto de Habitação. Gerência Regional de Passo Fundo - Dados sistematizados pelos autores 
 
Verifica-se que os déficits são inexpressivos em relação ao número total de domicílios em Passo Fundo e 
Marau, porém em Carazinho o déficit corresponde a quase metade dos domicílios. 
No mesmo sentido, conforme dados do IBGE em 2012, os domicílios com renda de até 2 salários mínimos 
em Passo Fundo são 12.929 em um total de 61.744 domicílios (20,93%), em Carazinho é de 6.036 para um 
total de 20.116 (30 %), enquanto em Marau é de 2.002 para um total de 12.164, o que corresponde a 16,62 
% do total. 
Por sua vez, a evolução dos investimentos públicos em habitação nos municípios a partir da introdução do 
Programa Minha Casa Minha Vida, em 2009, foi considerável: 
  
Evolução investimentos em habitação (milhões de Reais) 2005 2010 
CARAZINHO 5,1 45,7 
MARAU 4,5 28,3 
PASSO FUNDO 9,9 141,6 
Fonte: Caixa Econômica Federal Depto de Habitação. Gerência Regional de Passo Fundo - Dados sistematizados pelos autores 
 
Percebe-se o aumento drástico dos investimentos da carteira de habitação da Caixa Econômica Federal 
Somente em Passo Fundo houve um aumento de quase quinze vezes dos recursos comparados com os 
recursos para a habitação empenhados em 2005. Os investimentos do Programa contabilizados em 2009 e 
2010 correspondem a quase totalidade dos financiamentos em Carazinho e Marau e a 62 % dos 
financiamentos em Passo Fundo, como pode ser verificado abaixo: 
 
Investimentos no PMCMV 2009-2010 Unidades Habitacionais Recursos (milhões de reais) 
CARAZINHO 761 39,4 
MARAU 463 23,3 
PASSO FUNDO 1.651 88,4 
Fonte: Caixa Econômica Federal – Depto. de Habitação. Gerência Regional de Passo Fundo - Dados sistematizados pelos autores. 
 
                                                          
6
Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br 
 
Além do aumento significativo dos valores investidos percebe-se que estes investimentos atingiram muito 
pouco os beneficiários da faixa 1. Os financiamentos foram direcionados para as outras faixas de renda, 
conforme pode ser verificado na tabela abaixo:7. 
 
Programas (faixa 1)  CARAZINHO 
PASSO 
FUNDO MARAU 
FAR (Faixa 1) 449 500 0 
FDS (Faixa 1) 0 100 0 
TOTAIS 449 600 0 
Fonte: Caixa Econômica Federal Depto de Habitação. Gerência Regional de Passo Fundo - Dados sistematizados pelos autores 
 
Programas (Faixas 2 e 3) CARAZINHO 
PASSO 
FUNDO MARAU 
MCMV ALOCAÇÃO 0 2 20 
MCMV CONSTRUÇÃO 505 1490 153 
MCMV IM NA PLANTA 260 772 396 
MCMV IM NOVO 83 807 613 
TOTAIS 848 3.071 1.182 
Fonte: Caixa Econômica Federal Depto de Habitação. Gerência Regional de Passo Fundo - Dados sistematizados pelos autores 
 
Em estudo preliminar computando-se todos os investimentos nos três municípios indistintamente no período 
de 2009 a 2013, tem-se 83 % dos recursos destinados as faixas 2 e 3 e apenas 17% dos recursos na faixa 
1, público prioritário do programa. 
A espacialização destes dados também demonstram que os investimentos da faixa 1 são localizados nas 
áreas de renda mais baixa, longe dos centros das cidades, com menor infra estrutura e dificuldade de 
acesso a serviços públicos, o que pode ser representado na cidade de Passo Fundo pelo mapa abaixo, :. 
 
 
                                                          
7Programas: Beneficiários com renda de até R$ 1.600,00 (FAR e FDS), Beneficiários com renda de até R$ 4.900,00 (ALOCAÇÃO, 
CONSTRUÇÃO, IMÓVEL NA PLANTA, IMÓVEL NOVO) 
MODALIDADE/DESCRIÇÃO 
FAR: Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial destinado a beneficiários com renda de até R$ 1.600,00. Retorno em 10 anos 
(10% ou 5% da renda familiar cfe. data assinatura) 
FDS: Recursos do Fundo do Desenvolvimento Social destinado a beneficiários com renda de até R$ 1.600,00. Retorno em 10 anos 
(10% ou 5% da renda familiar cfe. data assinatura) 
MCMV ALOCAÇÃO: Recursos FGTS para aquisição de imóvel em empreendimento já construído destinados a beneficiários com renda 
de até R$ 4.900,00. Retorno em até 25 anos. 
MCMV CONSTRUÇÃO: Recursos FGTS para financiamento direto a beneficiários com renda de até R$ 4.900,00 para fins de 
construção individual. Retorno em até 25 anos. 
MCMV IM NA PLANTA: Recursos FGTS para aquisição de imóvel em empreendimento a construir e/ou em construção destinados a 
beneficiários com renda de até R$ 4.900,00. Retorno em até 25 anos. 
MCMV IM NOVO: Recursos FGTS para financiamento direto a beneficiários com renda de até R$ 4.900,00 para fins de aquisição de 




MAPA 2: Localização dos Empreendimentos Habitacionais (Faixa 1) X Renda Média na cidade de 
Passo Fundo-RS 
 
Em entrevistas realizadas com os diversos atores envolvido com a consecução da política habitacional dos 
municípios buscou-se avaliar as estratégias dos atores. Considerando como atores sintagmáticos (Rafestin, 
1993) o Governo Federal, o Governo Estadual, os Governos Municipais, as empresas da construção civil e 
imobiliárias e os movimentos sociais, temos um quadro em que as relações de poder são estabelecidas e 
acabam por influenciar a consecução das políticas de habitação. 
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O governo federal é representado pela atuação da Caixa Econômica Federal que se consolida como agente 
financiador e como órgão gestor. A Caixa acaba determinando e controlando não só a destinação dos 
recursos, mas também determinando os critérios para a sua aplicação. Ou seja, a aplicação dos recursos 
dependem de projetos apresentados pelas prefeituras (faixa 1) ou empreendedores (faixas 2 e 3). A falta de 
projetos e articulação dos governos municipais acabou limitando a distribuição de recursos disponíveis na 
faixa 1. O Programa Minha Casa Minha Vida representou para as empresas da região e e para o Estado a 
mobilização crucial dos atores paradigmáticos (beneficiário e comprador). Cada um destes atores se 
beneficiou de forma distinta desta mobilização: Ganhos políticos (para o governo federal através da CAIXA, 
a satisfação em estar cumprindo os objetivos e metas do programa e os ganhos na relação com as próprias 
empresas), sem falar nos benefícios econômicos decorrentes. 
A participação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul é pífia. A complementação oferecida aos 
municípios pelo governo do Estado ao PMCMV é no montante de 3 mil reais por unidade habitacional, o que 
na verdade representa para o município mais um custo para prestar contas, enquanto para o governo 
Estadual os gastos envolvidos para a analise de documentação e fiscalização não justificam a mobilização 
do contingente de funcionários de todo um departamento especifico. 
O poder público municipal mobiliza-se para cumprir demandas reprimidas, mas não oferece recursos e não 
dispõe de estrutura e quadros técnicos suficientes. Somado a isto, a ausência de empresas interessadas 
em investir na faixa 1 nos municípios (em Passo Fundo uma única empresa atua nesta área). 
Os moradores e os movimentos sociais por sua vez são a parte mais fraca da relação, importantes como 
movimento reinvindicação por demanda por moradia, ocupando áreas, mas que pouco participam 
ativamente da definição da localização e do perfil de habitação e urbanização. 
Percebe-se também o baixo interesse dos setores construção civil de participar no programa na faixa 1, 
construindo empreendimentos majoritariamente para as faixas 2 e 3, mais rentáveis e com menor risco. 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Compreender a história das políticas de habitação no Brasil significa percorrer a descontinuidade das 
políticas que levaram a suspensão de investimentos durante períodos significativos e a retomada de 
financiamentos estruturados sob a forma de programas que não conseguiram estancar o déficit sempre 
crescente de habitações. As mudanças entre as diferentes políticas adotadas ao longo dos anos, no 
entanto, produziram muitas permanências, com as estruturas burocráticas estatais, o modelo financiamento 
das políticas habitacionais pelos fundos dos trabalhadores e a prevalência ao financiamento das faixas mais 
elevadas. Orbitam sobre as políticas de habitação múltiplos interesses e interfaces. Também se refletem 
claramente sobre os processos, aspectos ideológicos e a necessidade de amparo ao pensamento político 
dominante, bem como a compreensão preponderante sobre formas de acesso a moradia. 
Na execução das políticas de habitação no Brasil perdura a cultura de lucro obtido a partir de 
financiamentos públicos aos empresários da construção civil, a quem interessa destinar boa parte dos 
recursos para as faixas mais lucrativas, justificado pelo número de empregos gerados e pelo aquecimento 
econômico. Esta política reitera equívocos passados, que pela falta também de controle pelo poder público, 
resultam na baixa qualidade das construções e dos problemas da localização no atendimento das faixas de 
interesse social. 
A história em muito se repete: Em mais de setenta anos de políticas públicas de habitação não foram 
acumuladas análises, saberes técnicos e científicos capazes de levar a novas proposições capazes de 
mudar o modelo de concentração fundiária e imobiliária da terra urbana e que nos leva a repetição dos 
mesmos equívocos. O estudo de caso revela nos municípios estudados, a importância e relevância social e 
econômica do programa, mas também a prevalência de um modelo que incentiva a especulação imobiliária 
e a periferização, em que as aplicações dos recursos ainda desconsidera aspectos importantes, como a 
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